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Configura violência con-
tra mulher qualquer ação 
baseada no gênero que lhe 
cause sofrimento físico, se-
xual ou psicológico, inclui 
ofensas e humilhações. 
É o que diz a lei brasileira. 
Porém, muitas mulheres não 
se reconhecem como vítimas 
desse tipo de violência e não 
a denunciam. Perpetuam re-
lacionamentos disfuncionais e 
repetem escolhas por homens 
abusadores ou com problemas 
como vícios, recusa ao traba-
lho e outros. Este artigo ana-
lisa essas situações, e mostra 
como a violência verbal, por 
não deixar marcas visíveis, 
favorece a instalação de rela-
cionamentos de dependência 
emocional e a realização de 
más escolhas repetidas. O pro-
cesso terapêutico pode ajudar 
a quebrar esse ciclo vicioso.

Palavras-chave: mulheres mal-
tratadas; delitos sexuais; violên-
cia doméstica

No Brasil, em 7 de agosto de 
2006, foi promulgada a Lei nº 
11.340, conhecida como Maria 
da Penha, “que dispõe sobre me-
canismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a 
mulher” (Brasil, 2010).

No artigo 5 consta que “Para 
os efeitos desta, Lei, configura 
violência doméstica e fami-
liar contra a mulher qualquer 
ação ou omissão baseada no 
gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexu-
al ou psicológico e dano moral 
ou patrimonial”. E no artigo 6 
encontramos que “constitui 
uma das formas de violação 
dos direitos humanos”.

O capítulo II, artigo 7, dis-
põe sobre as formas de vio-
lência doméstica e familiar 
contra a mulher:

“... a violência física, entendida 
como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saú-
de corporal...

...a violência psicológica, enten-
dida como qualquer conduta 
que lhe cause dano emocional 
e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o 
pleno desenvolvimento ou que 
vise degradar ou controlar suas 
ações, comportamentos, cren-
ças e decisões, mediante amea-
ça, constrangimento, humilha-
ção, manipulação, isolamento, 
vigilância constante, persegui-
ção contumaz, insulto, chanta-
gem, ridicularização, explora-
ção e limitação do direito de ir e 
vir ou qualquer outro meio que 
lhe cause prejuízo à saúde psi-
cológica e à autodeterminação...

... a violência sexual, entendida 
como qualquer conduta que a 
constranja a presenciar, a man-
ter ou participar de relação se-
xual não desejada, mediante 
intimidação, ameaça, coação ou 
uso da força...

... a violência moral, entendida 
como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação 
ou injúria...”

Com todas essas medidas, era 
de se esperar que aumentassem 
as punições àqueles que violen-
tassem as mulheres nos quesi-

tos dispostos na lei. No entanto, 
isso não aconteceu.

O Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada – IPEA 
divulgou, para a imprensa brasi-
leira, o surpreendente resultado 
da pesquisa sobre homicídios 
cometidos contra a mulher por 
conflito de gênero: não teve 
impacto no número de mortes 
por violência contra a mulher 
(Garcia et al., 2013).

A taxa de mortalidade por 100 
mil mulheres no período de 
2001 a 2006 era de 5,28, e a mé-
dia caiu somente para 5,22 no 
período após 2006 (quando a lei 
entrou em vigor) sem diferença 
significativa. No entanto, esse 
estudo do IPEA tratou somente 
desta consequência final da vio-
lência contra a mulher, que é 
a morte, enquanto o conceito 
de violência, como pode ser 
visto na Lei, abrange uma am-
pla gama de atos, que apenas 
passam pela agressão física, 
mas se iniciam na violência 
verbal e emocional.

Esse tipo de violência é mais 
comum do que imaginamos e 
não deixa marcas na pele: ela é 
praticada de maneira silencio-
sa, às vezes só por olhares, ges-
tos ou “piadas”, aparentemente 
inofensivas em relação à vítima, 
palavras que ridicularizam, acu-
sam, cobram ou colocam a 
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mulher em situações públicas 
de exposição negativa da sua 
imagem, e que, se não deixam 
sinais físicos, produzem cicatri-
zes profundas na alma.

Justamente por não provocar 
danos físicos ou incapacitan-
tes, a violência verbal contra a 
mulher nem sempre é identi-
ficada como tal pela própria 
vítima, que suporta as agres-
sões por muito tempo, sem 
conseguir traduzir o próprio 
desconforto em palavras ou 
ter forças ou recursos emocio-
nais para denunciar seu agres-
sor ou para procurar ajuda.

Comentários como “está na 
hora de perder alguns quilos” 
ou “você faz tudo errado!” 
podem parecer inofensivos, 
entretanto, são uma forma 
de violência psicológica. O 
período em que suporta as 
agressões verbais e emocio-
nais sem compreendê-las 
como tal e sem reagir ajuda a 
perpetuar um ciclo crescente 
de violência, que pode chegar 
ao extremo denunciado na 
pesquisa do IPEA, ou, parale-
lamente, perpetuar escolhas 
por relacionamentos inade-
quados, como explicaremos 
adiante. Para entender como 
esse sistema de violência ver-
bal esconde relacionamentos 
destrutivos e de dependência 
emocional, é preciso exami-
nar por que o homem agride 
a mulher.

Enfraquecer a vítima, inferiori-
zá-la, fragilizá-la são estratégias 
(muitas vezes até inconscien-
tes) das quais o agressor se utili-
za para poder se sentir superior 
e necessário na vida da mulher, 
desse modo ele planta a semen-
te da dependência. Para ambos, 
vítima e agressor, fica escanca-
rada a condição de reduzida 
autoestima: se por um lado ela 
não reconhece que pode viver 
sem ser humilhada, por outro, 
o agressor a cobre de crítica e 
expõe seus defeitos como forma 
de se sentir superior ao diminui-
-la. Ironicamente, a elevada 
capacidade dela de suportar 
as frustrações funciona como 
complemento perfeito à baixís-
sima capacidade dele de tolerar 
frustrações: no fundo, ele tam-
bém tem baixa autoestima.

Ao destruir a autoestima da 
vítima, o agressor torna difícil 
para ela identificar que se tor-
nou refém, assim, o ciclo vicio-
so fica perpetuado. Não raro, a 
vítima adoece psiquicamente 
em consequência da ambigui-
dade de sentimentos que ex-
perimenta: ora por ser tratada 
como fraca e incompetente, 
ora como alguém que é amada 
incondicionalmente, “apesar 
de seus defeitos”. Ela acredita 
que a sua felicidade depende 
de alguém, tende a não se valo-
rizar e a aceitar qualquer tipo 
de relação para preencher suas 
carências afetivas. A relação de 
dependência (emocional, e não 
econômica) se consolida.

Há grande dificuldade de mui-
tas vítimas para perceber o mo-
mento em que essa dominação 
passou a reger o relacionamento 
a dois. A agressão oculta mostra 
um sentimento de posse do ho-
mem sobre a mulher, que pro-

cura fazer de tudo para afastá-
-la do convívio com os outros, 
como se a companheira fosse 
propriedade exclusiva dele. 
Dessa forma, ao afastá-la da 
visão de outras pessoas, seus 
comportamentos abusivos e 
os sintomas de que as coisas 
não vão bem não são perce-
bidos. Assim, nem ela pede 
socorro, nem a ajuda pode ser 
oferecida de fora.

Se não conseguem nem reco-
nhecer a violência verbal e emo-
cional como violência, as víti-
mas, sempre, tendem a se sentir 
atraídas e a fazer escolhas por 
relacionamentos complicados. 
Ao não perceber o potencial 
destrutivo de uma pessoa ou 
de uma relação, as vítimas 
aceitam manter o relaciona-
mento e nunca tomam a ini-
ciativa de se afastar. Quando a 
história termina por qualquer 
outro motivo, fazem a segun-
da, terceira, quarta escolha 
iguaizinhas à primeira. Essas 
são mulheres sempre vistas 
ao lado de homens “compli-
cados”: viciados, que não gos-
tam de trabalhar, abusadores, 
agressivos. Entre tantas ou-
tras opções mais saudáveis, 
elas escolhem repetir e repetir.

Muitas mulheres se sentem 
incapazes de se separar desse 
tipo de homem por não que-
rerem aceitar que erraram em 
sua escolha. Outras encaram 
o casamento como um sacrifí-
cio necessário, obrigatório. Há 
ainda entre elas, aquelas que 
acreditam que é melhor estar 
mal acompanhadas do que só. 

Muitas vezes, elas vêm de famí-
lias em que os mesmos conflitos 
faziam parte do seu cotidiano e, 
assim, repetem essas situações 
nos envolvimentos atuais, como 
se não existissem outras saídas. 
Mesmo que inconscientemen-
te, essas interpretações dos 
acontecimentos da vida pessoal 
motivam as escolhas de parceria 
amorosa. Qualquer uma dessas 
condições revela, de novo, a falta 
de autoconfiança feminina para 
fazer uma mudança da posição 
de reagente para a de agente da 
própria história.

Sempre é tempo de rever as es-
colhas. O primeiro passo para 
livrar-se de uma relação des-
trutiva é reconhecer o proble-
ma e decidir dar um fim à si-
tuação. O processo terapêutico 
pode ajudar a vítima a entrar 
em contato com os próprios 
sentimentos e motivações que 
a levam a se manter constan-
temente em relações disfun-
cionais, a eliminar idealizações 
sobre o outro e sobre si mesma.
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